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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA
LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR ESTA
3ª  TURMA.  DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL EMISSÃO DE JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA.
CALL  CENTER.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  DO  STF  (TEMA  739  DE
REPERCUSSÃO GERAL NO STF - ARE 791.932). TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO
DE EMPREGO  DIRETO  COM O TOMADOR  DE SERVIÇOS  NÃO CONFIGURADO.
Demonstrado no agravo de instrumento que os recursos de revista preenchiam os requisitos do art.
896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento para melhor análise de ofensa ao art. 94, II,
da Lei 9427/97. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  JULGAMENTO
ANTERIOR  POR  ESTA 3ª  TURMA.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA EVENTUAL
EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.
TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA.  CALL  CENTER.  ADEQUAÇÃO  AO
ENTENDIMENTO  DO  STF (TEMA 739  DE  REPERCUSSÃO  GERAL NO  STF -  ARE
791.932).  TERCEIRIZAÇÃO  LÍCITA.  VÍNCULO  DE  EMPREGO  DIRETO  COM  O
TOMADOR DE SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do
ARE 791.932/DF, ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo
da controvérsia e com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido
de que "é nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997,
sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É
necessário, pois, o exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade
de terceirização de serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações,
sendo irrelevante perquirir sobre a natureza das atividades exercidas pela empresa contratada.  No



caso vertente, apesar de ter o TRT concluído pela configuração do vínculo de emprego diretamente
com a empresa tomadora dos serviços - haja vista a relação direta entre o serviço de call center e a
atividade-fim da tomadora -, há de ser afastada a ilicitude da terceirização, à luz do entendimento do
E. STF e do art. 94, II, da Lei 9.472/97. Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego
com a tomadora de serviços, tampouco a responsabilidade solidária e a condenação ao pagamento
de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos  empregados  da  tomadora  daí
decorrentes, mantida a responsabilidade subsidiária, em caso de eventual condenação, nos termos
do entendimento do STF e da Súmula 331, IV/TST. Ressalva de entendimento pessoal deste relator.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  Processo:  RR  -  306-29.2010.5.24.0000  Data  de
Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/11/2019. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE
DA LEI 13.015/2014 E DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. TERCEIRIZAÇÃO
DE  SERVIÇOS.  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÕES.  TERCEIRIZAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE  ENERGIA ELÉTRICA.  LABOR  EM
ATIVIDADE-FIM. LICITUDE.  INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO COM A
TOMADORA. POSSIBILIDADE APENAS DE CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA. DECISÃO
DO STF NA ADC 26/DF. Ante  possível  contrariedade à  Súmula  331,  I,  do  TST,  nos  termos
exigidos no artigo 896 da CLT, provê-se o agravo de instrumento para determinar o processamento
do  recurso  de  revista.  RECURSO  DE  REVISTA.  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE  ENERGIA ELÉTRICA.  LABOR  EM  ATIVIDADE-
FIM. LICITUDE. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA.
POSSIBILIDADE APENAS DE CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA.  DECISÃO DO STF NA
ADC 26/DF. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Declaratória de Constitucionalidade
nº 26 do Distrito Federal decidiu pela constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei 8.987/95. E, na
apreciação do Recurso Extraordinário (RE) nº 958.252, com repercussão geral reconhecida, decidiu
pela licitude da terceirização em todas as etapas do processo produtivo. Naquele recurso, o STF
firmou tese de repercussão geral, com efeito vinculante, no sentido de que "é licita a terceirização
ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente
do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária  da  empresa
contratante". No julgamento do ARE 791.932/DF, ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado
em 14/03/2019, representativo da controvérsia e com repercussão geral (Tema 739), o Supremo
Tribunal Federal firmou tese jurídica vinculante, na qual ficou redigida que "é nula a decisão de
órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de
reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". Assim, não havendo alusão no
acórdão  regional  acerca  da  efetiva  existência  de  pessoalidade  e  subordinação  jurídica  com  a
tomadora  de  serviços,  não  há  como  se  reconhecer  o  vínculo  direto  com  a  empresa  de
telecomunicações, à luz do entendimento do STF e do art. 25, § 1º, da Lei 8.987/95. Afastada a
ilicitude da terceirização de serviços,  é possível manter a condenação subsidiária pelos créditos
deferidos na ação, se existir pedido exordial para a condenação solidária ou subsidiária. Recurso de
revista conhecido e provido parcialmente. Processo:  RR - 24258-40.2015.5.24.0007  Data de
Julgamento: 30/10/2019, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA DA OI  S.A.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA TERCEIRA
TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC;  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES.  TERCEIRIZAÇÃO.  CABIMENTO.
ATIVIDADE-FIM E ATIVIDADE-MEIO. SÚMULA 331 DO TST. INTERPRETAÇÃO DO
ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. "CALL CENTER". 1. O Supremo Tribunal Federal,
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no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 791.932/DF, com repercussão geral (tema
739),  em sessão  do  dia  11.10.2018,  fixou  tese  no  sentido  de  que  "é  nula  a  decisão  de  órgão
fracionário que se recusa a aplicar o art.  94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de
reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o art. 949 do Código de Processo Civil". 2. No caso
concreto, o Excelso Pretório deu provimento ao Recurso Extraordinário para invalidar o acórdão de
Turma do TST, por inobservância do art.  97 da Constituição Federal e contrariedade à Súmula
Vinculante 10, e restabelecer a sentença, que afastou o vínculo de emprego. 3. Concluiu-se que,
diante da existência de pronunciamento do STF, sobre a questão da terceirização em atividade-fim,
na ADPF nº 324 e no Recurso Extraordinário nº 958.252/MG, com repercussão geral (tema 725),
julgados no dia 30.8.2018, não haveria necessidade de se determinar a devolução dos autos ao Pleno
do TST, para observância da cláusula de reserva. 4. O caso dos autos é o decidido pelo STF, razão
pela qual não é possível o reconhecimento do vínculo de emprego com esteio na alegada ilicitude da
terceirização.  5.  Neste  contexto,  procede-se  ao  juízo  de  retratação,  quanto  ao  acórdão  de  fls.
475/492-PE, e se reconhece a licitude da terceirização dos serviços de "call center" por empresa de
telefonia.  Recurso de revista conhecido e provido. Processo:  ARR - 139100-46.2009.5.24.0006
Data de Julgamento: 30/10/2019, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMADA.  IN  40  DO  TST.  RECURSO  DE
REVISTA  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DA
EMPREGADORA. DOENÇA OCUPACIONAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  INDENIZAÇÃO  MATERIAL  PROPORCIONAL  À  INCAPACIDADE
LABORAL. PENSÃO MENSAL ENQUANTO DURAR A INCAPACIDADE DA OBREIRA.
DOENÇA IRREVERSÍVEL. HONORÁRIOS PERICIAIS. REQUISITOS DO ART. 896, § 1º-
A,  DA CLT, ATENDIDOS.  Confirmada  a  ordem de  obstaculização  do recurso  de  revista,  na
medida em que o apelo não logrou demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade do
art.  896  da  CLT.  Agravo  de  instrumento  não  provido.  RECURSO  DE  REVISTA  DA
RECLAMADA.  IN  40  DO  TST.  APELO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014.
NECESSIDADE DE CITAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER,
APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. REQUISITOS DO ART. 896, § 1º-A, DA
CLT, ATENDIDOS.  Na Justiça Trabalhista a execução da sentença tem previsão específica nos
artigos 876 e seguintes da CLT. O art. 880, caput, da CLT, estabelece o pagamento no prazo de 48
horas ou que se garanta a execução, sob pena de penhora. Extrai da disposição legal a necessidade
de prévia citação no início da execução, de forma específica para o cumprimento da decisão, para
que a parte cumpra a obrigação devida ou garanta a execução, sob pena de penhora. Logo, em razão
da existência de regras específicas acerca do modo de execução da sentença na Justiça Trabalhista,
as quais estabelecem citação prévia e não determinam a aplicação de multa pecuniária para o caso
de descumprimento da ordem de pagamento ou garantia  da execução, a dispensa de citação se
revela  indevida.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido. Processo:  ARR  -  24160-
38.2013.5.24.0003 Data de Julgamento:  06/11/2019,  Relator Ministro: Augusto César Leite de
Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DAS  RECLAMADAS.  PROVIMENTO.
TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO
DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO
TOMADOR. INVIABILIDADE. Potencializada a indicada contrariedade à Súmula nº 331, I, do
TST,  dá-se  provimento  ao  agravo de  instrumento  para  determinar  o  julgamento  do  recurso  de
revista.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  provido.  II  -  RECURSO DE REVISTA DAS
RECLAMADAS  INTERPOSTO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/14.
TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO
DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO
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TOMADOR. INVIABILIDADE. A partir do julgamento do RE nº 958.252 e da ADPF nº 354 pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  a  matéria  em  discussão  nestes  autos  (ilicitude  da  terceirização  de
atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu norte nos termos da decisão vinculante daquela Corte
Suprema, que, ao julgar o mérito da controvérsia atinente ao Tema 725 da repercussão geral, definiu
a tese jurídica segundo a qual  "é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do
trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante". Assim, a decisão do
Regional, naquilo em que aplicou a Súmula nº 331, I, do TST à hipótese encontra-se superada pela
jurisprudência vinculante do Pretório Excelso, merecendo reforma o acórdão recorrido, a fim de
decretar a licitude da terceirização e, por conseguinte, a ausência de vínculo direto com o tomador e
os demais consectários daí decorrentes, a exemplo de direitos previstos em normas coletivas da
categoria do tomador ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial,  ou quaisquer
outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do contrato de terceirização
de atividade-fim. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 880-15.2011.5.24.0001
Data de Julgamento: 30/10/2019, Relator Desembargador Convocado: João Pedro Silvestrin, 5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-
FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO  DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO  TOMADOR.  INVIABILIDADE.
Potencializada a indicada contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, dá-se provimento ao agravo de
instrumento  para  determinar  o  julgamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento
conhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA
DA  LEI  Nº  13.015/2014.  TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.
LICITUDE. VÍNCULO DIRETO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE DIREITOS DA
CATEGORIA DO TOMADOR. INVIABILIDADE. A partir do julgamento do RE nº 958.252 e
da ADPF nº 354 pelo Supremo Tribunal Federal, a matéria em discussão nestes autos (ilicitude da
terceirização de atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu norte nos termos da decisão vinculante
daquela  Corte  Suprema,  que,  ao  julgar  o  mérito  da  controvérsia  atinente  ao  Tema  725  da
repercussão geral, definiu a tese jurídica segundo a qual "é lícita a terceirização ou qualquer outra
forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social
das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante". Assim,
a decisão do Regional, naquilo em que aplicou a Súmula nº 331, I, do TST à hipótese encontra-se
superada  pela  jurisprudência  vinculante  do  Pretório  Excelso,  merecendo  reforma  o  acórdão
recorrido, a fim de decretar a licitude da terceirização e, por conseguinte, a ausência de vínculo
direto com o tomador e os demais consectários daí decorrentes, a exemplo de direitos previstos em
normas  coletivas  da  categoria  do  tomador  ou  no regulamento  interno da  empresa,  equiparação
salarial,  ou quaisquer outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do
contrato  de  terceirização  de  atividade-fim.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.
Processo:  RR  -  535-09.2012.5.24.0003  Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator
Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
08/11/2019. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-
FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO  DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO  TOMADOR.  INVIABILIDADE.
Potencializada a indicada contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, dá-se provimento ao agravo de
instrumento  para  determinar  o  julgamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento
conhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI
Nº 13.015/2014. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA. LICITUDE.
VÍNCULO DIRETO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE DIREITOS DA CATEGORIA
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DO TOMADOR. INVIABILIDADE. A partir do julgamento do RE nº 958.252 e da ADPF nº 354
pelo Supremo Tribunal Federal, a matéria em discussão nestes autos (ilicitude da terceirização de
atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu norte nos termos da decisão vinculante daquela Corte
Suprema, que, ao julgar o mérito da controvérsia atinente ao Tema 725 da repercussão geral, definiu
a tese jurídica segundo a qual  "é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do
trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante". Assim, a decisão do
Regional, naquilo em que aplicou a Súmula nº 331, I, do TST à hipótese encontra-se superada pela
jurisprudência vinculante do Pretório Excelso, merecendo reforma o acórdão recorrido, a fim de
decretar a licitude da terceirização e, por conseguinte, a ausência de vínculo direto com o tomador e
os demais consectários daí decorrentes, a exemplo de direitos previstos em normas coletivas da
categoria do tomador ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial,  ou quaisquer
outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do contrato de terceirização
de  atividade-fim.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  Processo:  RR  -  1295-
55.2012.5.24.0003 Data de Julgamento: 30/10/2019, Relator Desembargador Convocado: João
Pedro Silvestrin, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  13.467/2017.
NULIDADE  DO  ACÓRDÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
QUESTÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. OMISSÃO.
TRANSCENDÊNCIA  JURÍDICA  CONSTATADA. Agravo  de  instrumento  a  que  se  dá
provimento  para  determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista,  em  face  de  haver  sido
demonstrada  possível  afronta  ao  artigo  93,  IX,  da  Constituição  Federal.  RECURSO  DE
REVISTA.  LEI 13.467/2017.  NULIDADE DO ACÓRDÃO.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  QUESTÕES  IMPRESCINDÍVEIS  PARA  O  DESLINDE  DA
CONTROVÉRSIA.  OMISSÃO.TRANSCENDÊNCIA  JURÍDICA  CONSTATADA.  A
persistência das omissões, mesmo após a oposição de oportunos embargos declaratórios, com o
objetivo de ver definida a moldura fático-jurídica de aspecto relevante da lide, constitui vício de
procedimento  que  implica  nulidade  da  decisão  proferida  pelo  Tribunal  Regional  do  Trabalho
quando  acarreta  prejuízo  à  parte  que  a  alega  (artigo  794  da  CLT),  ante  a  caracterização  de
inequívoca negativa de prestação jurisdicional. No caso em exame, o Tribunal Regional, mesmo
instado por meio de embargos declaratórios, efetivamente absteve-se de analisar, quanto ao caso
concreto, a questão atinente à conduta culposa do ente integrante da administração pública na
fiscalização do cumprimento do contrato com a empresa prestadora de serviços , o que impede
o exame do tema de mérito nesta Instância Extraordinária. Caracterizada, portanto, a negativa de
prestação jurisdicional e a consequente nulidade da decisão em embargos declaratórios. Recurso de
revista conhecido e  provido. Processo:  RR -  24359-86.2017.5.24.0046 Data de Julgamento:
30/10/2019,  Relator Ministro: Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª  Turma,  Data de Publicação:
DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  QUANTO  À  ANÁLISE  DE  PEDIDO
SUCESSIVO. Deve o órgão julgador se valer da via integrativa para suprir omissão de ponto, de
modo a complementar a prestação jurisdicional solicitada pela parte.  Embargos de declaração a
que se dá parcial provimento para suprir omissão, sem ocasionar modificativo no julgado.
Processo: ED-RR - 1438-50.2012.5.24.0001 Data de Julgamento: 06/11/2019, Relator Ministro:
Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.      

A)  AGRAVO  DE INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA INTERPOSTO  PELA
RECLAMANTE.  ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS  LEIS  Nºs
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13.015/2014  E  13.467/2017.  TEMPO  À  DISPOSIÇÃO.  ESPERA  DE  TRANSPORTE
FORNECIDO  PELA  EMPREGADORA.  TRANSCENDÊNCIA  POLÍTICA
RECONHECIDACONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. Hipótese em que a Corte Regional
decidiu  que  o  tempo  à  espera  do  transporte  fornecido  pela  Empresa  não  constitui  tempo  à
disposição do empregador. II. Demonstrada transcendência política da causa e violação do art. 4º da
CLT. III. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar o
processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019
do TST.  B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. ACÓRDÃO
REGIONAL  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DAS  LEIS  Nº  13.015/2014  E  13.467/2017.
TEMPO  À  DISPOSIÇÃO.  ESPERA  DE  TRANSPORTE  FORNECIDO  PELA
EMPREGADORA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO. I. A jurisprudência desta Corte Superior está pacificada no sentido de que o
tempo despendido pela Reclamante na espera do transporte fornecido pela Empresa constitui tempo
à disposição do empregador. Ressalte-se que o entendimento acerca do tempo à disposição está
consolidado na Súmula nº 366, segundo a qual, "não serão descontadas nem computadas como
jornada extraordinária  as  variações  de  horário  do registro  de  ponto  não excedentes  de  cinco
minutos,  observado o limite  máximo de  dez  minutos  diários.  Se  ultrapassado esse limite,  será
considerada  como  extra  a  totalidade  dotempoque  exceder  a  jornada  normal,  pois
configuradotempoàdisposiçãodo  empregador,  não  importando  as  atividades  desenvolvidas  pelo
empregado ao longo dotemporesidual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc)".  II.  Cabe
ressaltar que o reconhecimento de que a causa oferece transcendência política (art. 896-A, § 1º, II,
da CLT) não se limita à hipótese em que haja verbete sumular sobre a matéria; haverá igualmente
transcendência política quando demonstrado o desrespeito à jurisprudência pacífica e notória do
Tribunal Superior do Trabalho sedimentada em Orientação Jurisprudencial ou a partir da fixação de
tese no julgamento, entre outros, de incidentes de resolução de recursos repetitivos ou de assunção
de competência, bem como, na hipótese do Supremo Tribunal Federal, no julgamento de recurso
extraordinário com repercussão geral  ou das  ações  de constitucionalidade.  Trata-se de extensão
normativa do conceito de transcendência política, prevista no art. 896-A, § 1º, II, da CLT, a partir,
sobretudo, da sua integração com o novo sistema de resolução de demandas repetitivas inaugurado
pelo Código de Processo Civil de 2015, cujas decisões possuam caráter vinculante (exegese dos
arts. 489, § 1º, 926, 928 do CPC/2015). Ademais, ainda que assim não fosse, o próprio § 1º do art.
896-A da CLT estabelece que os indicadores de transcendência nele nominados não constituem
cláusula legal exaustiva, mas possibilita o reconhecimento de indicadores "entre outros".  III. No
presente caso, a Corte Regional decidiu que o tempo à espera do transporte fornecido pela Empresa
não constitui tempo à disposição do empregador. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o
provimento do recurso.  IV. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.
Processo:  RR - 25167-81.2015.5.24.0072  Data de Julgamento:  06/11/2019,  Relator Ministro:
Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃ  O PROVIDOS  

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
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precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido, com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-ED-Ag-AIRR  -  726-
81.2012.5.24.0091 Data de Julgamento: 04/11/2019, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno não provido,  com aplicação de multa.  Processo:  Ag-AIRR - 25372-19.2016.5.24.0091
Data de Julgamento:  04/11/2019,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,
Data de Publicação: DEJT 07/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST EM QUE
NÃO ADMITIDO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM BASE EM PRECEDENTE DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  PRAZO  PREVISTO  NO  ARTIGO  265  DO  REGIMENTO
INTERNO DO TST. INOBSERVÂNCIA. Trata-se de agravo interposto em face da decisão da
Vice-Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base
em precedente  de  repercussão  geral.  Na esteira  do  julgamento  do  Pleno  do Supremo Tribunal
Federal  no AI 760.358/SE (Relator  Gilmar Mendes),  a decisão em que aplicado precedente de
repercussão geral desafia agravo interno para a Corte de origem. Tal orientação foi consolidada no
CPC vigente (artigo 1.030, § 2º). O agravo interno está previsto no artigo 265 do Regimento Interno
do TST com prazo de 8 (oito) dias. Assim, a inobservância do referido lapso temporal ocasiona o
não conhecimento do agravo, por intempestivo, inclusive com aplicação da multa prevista no § 4º
do  artigo  1.021  do  CPC,  em  razão  da  manifesta  inadmissibilidade  do  apelo.   Agravo  não
conhecido,  com aplicação de multa. Processo:  Ag-Ag-AIRR - 24365-36.2014.5.24.0002 Data de
Julgamento:  04/11/2019,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,  Data de
Publicação:  DEJT  07/11/2019.  Acórdão  TRT.  

RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMANTE.  PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI
13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR ESTA 3ª
TURMA.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA.
CALL  CENTER.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  DO  STF  (TEMA  739  DE
REPERCUSSÃO  GERAL  NO  STF  -  ARE  791.932).  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
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com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento  pessoal  deste  Relator.  Recurso de revista  não conhecido.  Processo:  RR -  243-
04.2010.5.24.0000 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.

RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO RECLAMANTE.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR
ESTA 3ª TURMA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL EMISSÃO DE JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO
TRABALHISTA. CALL CENTER. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STF (TEMA
739 DE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - ARE 791.932). PRELIMINAR DE NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento  pessoal  deste  Relator.  Recurso de revista  não conhecido.  Processo:  RR -  756-
95.2012.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO RECLAMANTE.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR
ESTA 3ª TURMA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL EMISSÃO DE JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO
TRABALHISTA. CALL CENTER. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STF (TEMA
739 DE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - ARE 791.932). PRELIMINAR DE NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
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ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento pessoal deste Relator. Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 141300-
57.2008.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.   Acórdão TRT.  

RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO RECLAMANTE.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR
ESTA 3ª TURMA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL EMISSÃO DE JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO
TRABALHISTA. CALL CENTER. ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STF (TEMA
739 DE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - ARE 791.932). PRELIMINAR DE NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento pessoal deste Relator. Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 161000-
71.2007.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  DO  RECLAMANTE.  PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI
13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR ESTA 3ª
TURMA.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA.
REPARAÇÃO DE LINHAS  TELEFÔNICAS.  ADEQUAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO
STF (TEMA 739 DE REPERCUSSÃO GERAL NO STF - ARE 791.932). TERCEIRIZAÇÃO
LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE SERVIÇOS NÃO
CONFIGURADO.  O  STF,  por  maioria,  no  julgamento  do  ARE  791.932/DF,  ocorrido  em
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11/10/2018  e  transitado  em  julgado  em  14/03/2019,  representativo  da  controvérsia  e  com
repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a decisão
de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula
de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o exame
da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de serviços
afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante perquirir
sobre  a  natureza das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,  correta  a
conclusão do TRT de origem, que reputou lícita a terceirização do serviço de telemarketing, haja
vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.  Consequentemente,  não  se
reconhece  o  vínculo  de  emprego  com  a  tomadora  de  serviços,  tampouco  a  condenação  ao
pagamento de direitos e benefícios legais, normativos e/ou contratuais dos empregados da tomadora
daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em caso  de  eventual  condenação,  nos
termos do entendimento da Súmula 331, IV/TST. Ressalva de entendimento pessoal deste Relator.
Recurso  de  revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  169900-94.2008.5.24.0005  Data  de
Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  DO  RECLAMANTE.  PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI
13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR ESTA 3ª
TURMA.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA.
CALL  CENTER.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  DO  STF  (TEMA  739  DE
REPERCUSSÃO  GERAL  NO  STF  -  ARE  791.932).  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento pessoal deste Relator.  Recurso de revista não conhecido. Processo:  RR - 1121-
80.2011.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.   Acórdão TRT.  

RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMANTE.  PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI
13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. JULGAMENTO ANTERIOR POR ESTA 3ª
TURMA.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA.
CALL  CENTER.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  DO  STF  (TEMA  739  DE
REPERCUSSÃO  GERAL  NO  STF  -  ARE  791.932).  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. VÍNCULO DE EMPREGO DIRETO COM O TOMADOR DE
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SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO.  O STF, por maioria, no julgamento do ARE 791.932/DF,
ocorrido em 11/10/2018 e transitado em julgado em 14/03/2019, representativo da controvérsia e
com repercussão geral (tema nº 739), firmou tese jurídica vinculante, no sentido de que "é nula a
decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". É necessário, pois, o
exame da matéria à luz da tese firmada pelo STF, relativamente à possibilidade de terceirização de
serviços afetos às atividades precípuas das concessionárias de telecomunicações, sendo irrelevante
perquirir  sobre  a  natureza  das  atividades  exercidas  pela  empresa  contratada.  No caso  vertente,
correta  a  conclusão  do  TRT  de  origem,  que  reputou  lícita  a  terceirização  do  serviço  de
telemarketing,  haja  vista  o  entendimento  do  E.  STF e  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97.
Consequentemente, não se reconhece o vínculo de emprego com a tomadora de serviços, tampouco
a  condenação  ao  pagamento  de  direitos  e  benefícios  legais,  normativos  e/ou  contratuais  dos
empregados  da  tomadora  daí  decorrentes,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária,  em  caso  de
eventual  condenação,  nos  termos  do  entendimento  da  Súmula  331,  IV/TST.  Ressalva  de
entendimento pessoal deste Relator.  Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 151100-
84.2009.5.24.0004  Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.   Acórdão TRT.  

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA -  DESCABIMENTO.  1.
NULIDADE  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  RESCISÃO
INDIRETA. Havendo manifestação acerca da matéria debatida nos autos, não há que se cogitar de
nulidade  por  negativa  de  prestação  jurisdicional.  2.  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DA INTIMAÇÃO DE
TESTEMUNHA. Oportunizado o pleno exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, com
todos os meios e recursos materiais e processuais a ele inerentes, em especial quanto à produção das
provas  requeridas  pelas  partes,  não  há que  se  falar  em afronta  ao  art.  5°,  LV, da Constituição
Federal.  3.  RESCISÃO  INDIRETA  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. O descumprimento das obrigações contratuais por parte do empregador, apto
a ensejar a resolução unilateral  do pacto,  há que se revestir  de gravidade suficiente a ponto de
traduzir efetivo obstáculo ao prosseguimento da relação empregatícia, situação não caracterizada no
caso dos autos. 4. PEDIDO DE DEMISSÃO. FALTA DE AVISO PRÉVIO DO EMPREGADO.
ART.  487,  §  2º,  DA CLT.  DESCONTO DEVIDO.  O quadro  fático  delineado  pelo  Regional
evidencia a ruptura contratual em razão de pedido válido de demissão e a ausência de concessão de
aviso prévio pelo autor, com o consequente desconto do salário referente ao prazo respectivo, nos
termos do art. 487, § 2º, da CLT. Eventual reforma da decisão demandaria o reexame dos elementos
instrutórios dos autos, procedimento defeso nesta fase (Súmula 126/TST). Agravo de instrumento
conhecido  e  desprovido.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA.  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.
LIMITAÇÃO  AOS  VALORES  ATRIBUÍDOS  AOS  PEDIDOS.  CPC,  ARTS.  141  E  492.
Restando clara a existência de pedidos líquidos e certos na petição inicial,  deve ser limitado o
montante da condenação aos valores ali especificados (arts. 141 e 492 do CPC). Recurso de revista
não conhecido.  Processo:  ARR -  24599-34.2016.5.24.0071 Data de  Julgamento:  30/10/2019,
Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMANTE.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO PARA
EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, INCISO II, do CPC; ART. 543-B, § 3º,
DO  CPC/1973).  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÕES.  TERCEIRIZAÇÃO.
CABIMENTO.  ATIVIDADE-FIM  E  ATIVIDADE-MEIO.  SÚMULA  331  DO  TST.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. "CALL CENTER". 1. O
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 791.932/DF,
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com repercussão geral (tema 739), em sessão do dia 11.10.2018, fixou tese no sentido de que "é
nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem
observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o art. 949 do Código de Processo
Civil". 2. No caso concreto, o Excelso Pretório deu provimento ao Recurso Extraordinário para
invalidar  o  acórdão de Turma do TST,  por  inobservância do art.  97 da Constituição Federal  e
contrariedade à Súmula Vinculante 10, e restabelecer a sentença, que afastou o vínculo de emprego.
3.  Concluiu-se  que,  diante  da  existência  de  pronunciamento  do  STF,  sobre  a  questão  da
terceirização em atividade-fim, na ADPF nº 324 e no Recurso Extraordinário nº 958.252/MG, com
repercussão geral (tema 725), julgados em sessão do dia 30.8.2018, não haveria necessidade de se
determinar a devolução dos autos ao Pleno do TST, para observância da cláusula de reserva. 4. O
caso dos autos é o decidido pelo STF, razão pela qual não é possível o reconhecimento do vínculo
de emprego com esteio na alegada ilicitude da terceirização. 5. Nesse contexto, procede-se ao juízo
de retratação e se reconhece a licitude da terceirização dos serviços de "call center" por empresa de
telefonia.  Recurso de revista não conhecido.  Processo:  RR - 521-05.2010.5.24.0000 Data de
Julgamento: 30/10/2019, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.

RECURSO DE REVISTA.  JULGAMENTO ANTERIOR PELA TERCEIRA TURMA DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL JUÍZO DE
RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC;  ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/1973).
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO. CABIMENTO. ATIVIDADE-
FIM  E  ATIVIDADE-MEIO.  SÚMULA 331  DO  TST.  INTERPRETAÇÃO  DO  ART.  94,
INCISO  II,  DA LEI  Nº  9.472/97.  SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO  E  REPARAÇÃO  DE
LINHAS  TELEFÔNICAS.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Recurso
Extraordinário com Agravo nº 791.932/DF, com repercussão geral (tema 739), em sessão do dia
11.10.2018, fixou tese no sentido de que "é nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a
aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97),
observado o art. 949 do Código de Processo Civil". 2. No caso concreto, o Excelso Pretório deu
provimento  ao  Recurso  Extraordinário  para  invalidar  o  acórdão  de  Turma  do  TST,  por
inobservância  do  art.  97  da  Constituição  Federal  e  contrariedade  à  Súmula  Vinculante  10,  e
restabelecer a sentença, que afastou o vínculo de emprego. 3. Concluiu-se que, diante da existência
de pronunciamento do STF sobre a questão da terceirização em atividade-fim, na ADPF nº 324 e no
Recurso  Extraordinário  nº  958.252/MG,  com  repercussão  geral  (tema  725),  julgados  no  dia
30.8.2018, não haveria necessidade de se determinar a devolução dos autos ao Pleno do TST, para
observância da cláusula de reserva. 4. O caso dos autos é o decidido pelo STF, razão pela qual não é
possível o reconhecimento do vínculo de emprego com esteio na alegada ilicitude da terceirização.
5. Neste contexto, procede-se ao juízo de retratação e se reconhece a licitude da terceirização dos
serviços  de  instalação  e  reparação de  linhas  telefônicas  por  empresa  de  telefonia.  Recurso de
revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  1788-35.2012.5.24.0002  Data  de  Julgamento:
30/10/2019,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMANTE.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO PARA
EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, INCISO II, do CPC; ART. 543-B, § 3º,
DO  CPC/1973).  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÕES.  TERCEIRIZAÇÃO.
CABIMENTO.  ATIVIDADE-FIM  E  ATIVIDADE-MEIO.  SÚMULA  331  DO  TST.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. "CALL CENTER". 1. O
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 791.932/DF,
com repercussão geral (tema 739), em sessão plenária do dia 11.10.2018, fixou tese no sentido de
que "é nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997,
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sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o art. 949 do Código de
Processo Civil". 2. No caso concreto, o Excelso Pretório deu provimento ao Recurso Extraordinário
para invalidar o acórdão de Turma do TST, por inobservância do art. 97 da Constituição Federal e
contrariedade à Súmula Vinculante 10, e restabelecer a sentença, que afastou o vínculo de emprego.
3.  Concluiu-se  que,  diante  da  existência  de  pronunciamento  do  STF,  sobre  a  questão  da
terceirização em atividade-fim, na ADPF nº 324 e no Recurso Extraordinário nº 958.252/MG, com
repercussão geral (tema 725), julgados no dia 30.8.2018, não haveria necessidade de se determinar a
devolução dos autos ao Pleno do TST, para observância da cláusula de reserva. 4. O caso dos autos
é o decidido pelo STF, razão pela qual não é possível o reconhecimento do vínculo de emprego com
esteio na alegada ilicitude da terceirização. 5. Neste contexto, procede-se ao juízo de retratação,
quanto ao acórdão de fls. 724/742-PE, e se reconhece a licitude da terceirização dos serviços de
"call center" por empresa de telefonia.  Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 1112-
64.2010.5.24.0000 Data de Julgamento: 30/10/2019, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. 

I  -  RECURSO  DE  REVISTA DO  RECLAMANTE.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. DEVOLUÇÃO PARA
EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, INCISO II, do CPC; ART. 543-B, § 3º,
DO  CPC/1973).  1.  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÕES.  TERCEIRIZAÇÃO.
CABIMENTO.  ATIVIDADE-FIM  E  ATIVIDADE-MEIO.  SÚMULA  331  DO  TST.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. "CALL CENTER". 1. O
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 791.932/DF,
com repercussão geral (tema 739), em sessão do dia 11.10.2018, fixou tese no sentido de que "é
nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem
observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o art. 949 do Código de Processo
Civil". 2. No caso concreto, o Excelso Pretório deu provimento ao Recurso Extraordinário para
invalidar  o  acórdão de Turma do TST,  por  inobservância do art.  97 da Constituição Federal  e
contrariedade à Súmula Vinculante 10, e restabelecer a sentença, que afastou o vínculo de emprego.
3. Concluiu-se que, diante da existência de pronunciamento do STF sobre a questão da terceirização
em atividade-fim, na ADPF nº 324 e no Recurso Extraordinário nº 958.252/MG, com repercussão
geral (tema 725), julgados no dia 30.8.2018, não haveria necessidade de se determinar a devolução
dos autos ao Pleno do TST,  para observância da cláusula de reserva.  4.  O caso dos autos é  o
decidido pelo STF, razão pela qual não é possível o reconhecimento do vínculo de emprego com
esteio na alegada ilicitude da terceirização. 5. Neste contexto, procede-se ao juízo de retratação e se
reconhece a licitude da terceirização dos serviços de "call center" por empresa de telefonia. Recurso
de revista não conhecido. II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE INTERPOSTO
ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014.  TEMAS  CONSIDERADOS
PREJUDICADOS,  NO  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA  TERCEIRA  TURMA  DO
TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO. 1.  PRESCRIÇÃO. UNICIDADE
CONTRATUAL. Não reconhecida a unicidade contratual e apresentada a reclamação trabalhista,
em 29.3.2012, fora do biênio prescricional, iniciado com a extinção do contrato de trabalho, em
18.11.2007, correta a  decisão que considerou prescrita a  pretensão formulada contra a  primeira
reclamada. Recurso de revista não conhecido.  2. TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA. DIFERENÇAS
SALARIAIS  E  VANTAGENS  PREVISTAS  NOS  INSRUMENTOS  COLETIVOS
FIRMADOS PELA TERCEIRA RÉ. Diante da licitude da terceirização de atividade-fim, não se
aplicam  ao  reclamante  as  vantagens  previstas  em  normas  coletivas  firmadas  pela  terceira  ré.
Recurso de revista não conhecido. 3. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. O Regional concluiu que o
autor não se desincumbiu de comprovar o preenchimento dos requisitos do art. 461 da CLT para
deferir a equiparação salarial. O recurso de revista se concentra na avaliação do direito posto em
discussão.  Assim,  em tal  via,  já  não  são  revolvidos  fatos  e  provas,  campo em que remanesce
soberana a instância regional. Em face de tal peculiaridade, o deslinde do apelo considerará, apenas,
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a realidade que o acórdão atacado revelar (Súmula 126 do TST). Recurso de revista não conhecido.
4. HORAS EXTRAS.  A Corte de origem assevera a inexistência de diferenças de horas extras a
favor do autor. A necessidade do revolvimento de fatos e provas impede o regular processamento da
revista, a teor da Súmula 126/TST. Recurso de revista não conhecido. 5. RESCISÃO INDIRETA
DO CONTRATO DE TRABALHO. REVERSÃO DO PEDIDO DE DEMISSÃO. O substrato
fático que dá alento à decisão regional, no sentido de que não comprovada falta grave por parte do
empregador, impede o acolhimento das ofensas alegadas (Súmula 126/TST). Recurso de revista não
conhecido.  6.  DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO.  A configuração  do dano moral,  segundo
dispõe o art. 186 do CCB, pressupõe a existência de conduta ilícita do pretenso ofensor, a qual,
conforme quadro descrito no acórdão, não restou demonstrada. De outra face, a necessidade do
revolvimento  de  fatos  e  provas  impede  o  regular  processamento  da  revista,  a  teor  da  Súmula
126/TST. Recurso de revista não conhecido.  7. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Mantida a
improcedência da ação, não há que se falar em pagamento de honorários advocatícios ao autor.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 449-38.2012.5.24.0003 Data de Julgamento:
30/10/2019,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

Ementa: 

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DAS  LEIS  Nos 13.015/2014,
13.105/2015  E  13.467/2017.  TUTOR.  ENQUADRAMENTO  COMO  PROFESSOR.
DIFERENÇAS SALARIAIS. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL EM RECURSO DE REVISTA
DO CAPÍTULO DO ACÓRDÃO REGIONAL. A transcrição pela parte, em recurso de revista,
do inteiro teor dos capítulos do acórdão regional, sem qualquer destaque, não atende ao disposto no
art. 896, § 1º-A, I, da CLT, uma vez que não há, nesse caso, determinação precisa da tese regional
combatida no apelo, nem demonstração analítica das violações apontadas. Recurso de revista não
conhecido.  Processo:  RR - 24215-78.2016.5.24.0004 Data de Julgamento:  30/10/2019,  Relator
Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
08/11/2019. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEIS
NOS  13.015/2014  E  13.467/2017  E  À  IN  Nº  40  DO  TST.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. ALEGAÇÃO DE DEMORA NA ENTREGA DA CTPS. Delimitação do acórdão
recorrido:  O autor  não  compareceu  no  ato  de  homologação  do  termo  de  rescisão  contratual,
oportunidade correta para receber seu documento de identificação profissional. Quanto ao suposto
atraso ou recusa da recorrente em entregar o documento, não há qualquer prova de que o autor tenha
procurado pela ré para recebê-lo. A responsabilidade civil por dano extrapatrimonial possui lugar se
comprovada  cabalmente  que  a  empresa  ré  se  furtou  à  entrega  do  documento  ou  adotou
comportamento omissivo, o que não existe nos autos.  Não há transcendência política, pois não
constatado  o  desrespeito  à  jurisprudência  sumulada  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  ou  do
Supremo Tribunal  Federal.  Não há  transcendência  social quando  não é  possível  discutir,  em
recurso de reclamante, a postulação de direito social constitucionalmente assegurado, na medida em
que a matéria é probatória no caso concreto, não havendo matéria de direito a ser uniformizada.
Não há transcendência jurídica, pois não se discute questão nova em torno de interpretação da
legislação trabalhista. Não há transcendência econômicaquando, a despeito dos valores da causa
e da condenação, não se constata a relevância do caso concreto, pois a matéria probatória não pode
ser revisada no TST, e, sob o enfoque de direito não se constata o desrespeito da instância recorrida
à jurisprudência desta Corte Superior. Não há outros indicadores de relevância no caso concreto
(art. 896-A, § 1º, parte final, da CLT). Agravo de instrumento a que se nega provimento.  CESTA
BÁSICA. 1 - Do modo como foram expostas as razões recursais, o reclamante não impugna todos
os fundamentos jurídicos da decisão recorrida, sobretudo o seguinte fundamento: são inaplicáveis
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os  instrumentos  normativos  do  sindicato  profissional  SINDIMASSAS  com  o  Sindicato  das
Indústrias de frios, carnes e derivados do Estado de MS, porque a reclamada não está representada
pelo  sindicato  da  categoria  econômica.  Portanto,  manteve  a  sentença  que  reconheceu  a
aplicabilidade  das  normas  coletivas  firmadas  entre  SINDIMASSAS  X  FEDERAÇÃO  DAS
INDÚSTRIAS. 2 - Logo, não foi preenchido o requisito do art. 896, § 1º-A, III, da CLT, segundo o
qual  a  parte  deve  expor  as  razões  do  pedido  de  reforma,  impugnando  todos  os  fundamentos
jurídicos da decisão recorrida. Aplica-se também a Súmula nº 422, I, do TST. 3 - A Sexta Turma
evoluiu para o entendimento de que, uma vez não atendida a exigência da Lei nº 13.015/2014, fica
prejudicada a análise da transcendência. 4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. II
-  RECURSO  DE  REVISTA.  RECLAMANTE.  LEI  Nº  13.015/2014.  INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 13.467/2017. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  1  -  Do  modo  como  foram  expostas  as  razões  recursais,  o
reclamante não impugna todos os fundamentos jurídicos da decisão recorrida, sobretudo o seguinte
fundamento:  "na petição inicial  não há fundamento para a condenação da ré,  uma vez que a
argumentação é genérica no sentido de que ' é dever da empresa zelar pela manutenção de um
ambiente de trabalho saudável, oferecendo condições adequadas de labor aos seus empregados,
para que estes não sejam sujeitos a situações humilhantes e degradantes no contexto do ambiente
laboral' ". 2 - Logo, não foi preenchido o requisito do art. 896, § 1º-A, III, da CLT, segundo o qual a
parte deve expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os fundamentos jurídicos da
decisão recorrida. Aplica-se também a Súmula nº 422, I, do TST. 3 - A Sexta Turma evoluiu para o
entendimento de que, uma vez não atendida a exigência da Lei nº 13.015/2014, fica prejudicada a
análise da transcendência. 4 - Recurso de revista de que não se conhece. Processo: ARR - 25056-
90.2014.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  06/11/2019,  Relatora  Ministra: Kátia  Magalhães
Arruda, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.   

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
REGIONAL  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DAS  LEIS  13.015/2014,  13.105/2015  E
13.467/2017. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. 1. Considerando que o acórdão do Tribunal
Regional foi publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017, o recurso de revista submete-se ao crivo
da transcendência, nos termos do art. 896-A da CLT, que deve ser analisada de ofício e previamente,
independentemente de alegação pela parte.  2. Examinando as razões recursais, constata-se que o
recurso de revista não detém transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica,
política, social ou jurídica. 3. Quanto ao tema HORAS EXTRAS - JORNADA DE TRABALHO
- TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - 7ª E 8ª HORAS, infere-se, do confronto
entre as razões recursais e o acórdão regional, que a empresa ré não atacou todos os fundamentos
adotados pelo e. Tribunal Regional, tendo em vista que se limitou a impugnar a decisão recorrida
tão somente sob o prisma da existência de previsão em norma coletiva autorizando o elastecimento
da jornada no caso de turnos ininterruptos de revezamento, sem tecer qualquer alegação no sentido
de combater o fundamento basilar da decisão impugnada, qual seja, de que tal regra não se aplica ao
autor, conforme disposto na própria norma coletiva. Conclui-se, portanto, que a ré, ora agravante,
não investe, de forma objetiva, contra todos os fundamentos essenciais da decisão recorrida, o que
atrai a incidência, no caso, do óbice da Súmula nº 422, I, deste Tribunal Superior do Trabalho. 4.
Por outro lado, quanto ao tema CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICE APLICÁVEL, verifica-
se que a ré deixou de cumprir com o requisito previsto no inciso I do § lº-A do artigo 896 da CLT,
incluído pela Lei 13.015/2014, uma vez que seu recurso de revista não apresenta a transcrição do
trecho  da  decisão  regional  que  consubstancia  o  prequestionamento  da  controvérsia  objeto  das
violações e da divergência jurisprudencial nele indicadas. Ressalte-se que a transcrição do trecho da
decisão à pág. 771 do recurso de revista desserve ao fim pretendido, porquanto realizada no início
do recurso de revista e em tópico único, juntamente com os trechos dos demais temas do apelo, e,
portanto, de forma totalmente dissociada das razões de reforma, inviabilizando, assim, o confronto
analítico  das  teses  adotadas  pelo  e.  TRT  com  as  violações,  contrariedades  e  divergência
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jurisprudencial suscitadas. Precedentes. Incabível, portanto, a pretensão recursal, quanto a ambos os
temas  impugnados,  por  inobservância  de  pressuposto  processual,  o  que  resulta  na  ausência  de
transcendência do recurso denegado, porquanto, como sabido, vício formal não se consubstancia em
questão jurídica nova no âmbito desta Corte capaz de, na nova égide processual (Leis 13.015/2014,
13.105/2015 e 13.467/2017), impulsionar o apelo. Agravo conhecido e desprovido. Processo: Ag-
AIRR - 25129-09.2014.5.24.0071 Data de Julgamento: 06/11/2019, Relator Ministro: Alexandre
de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.     Acórdão TRT.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. HORAS
IN ITINERE. A finalidade dos embargos declaratórios é suprir vícios existentes, a saber, aqueles
expressamente previstos nos arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC de 2015, sendo impróprios para
outro fim. No caso, não ficaram demonstradas omissões no julgado, sendo que as alegações da
embargante revelam mero inconformismo com a decisão, que lhe foi desfavorável.  Embargos de
declaração conhecidos e desprovidos. Processo:  ED-ED-AgR-AIRR - 24712-14.2015.5.24.0106
Data  de  Julgamento:  06/11/2019,  Relator  Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte,  3ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, §1º,
DO CPC/2015). TERCEIRIZAÇÃO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO
COM  A  TOMADORA  DOS  SERVIÇOS.  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÃO.
MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E
ARE  791.932).  REPERCUSSÃO  GERAL.  1.  Discute-se  nos  presentes  autos  a  licitude  da
terceirização entre as Reclamadas. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, conheceu e proveu o
recurso de revista da Reclamante para, com base na diretriz da Súmula 331, I e III/TST, declarar a
ilicitude da terceirização. As Reclamadas interpõem recursos extraordinários, que foram retidos nos
autos,  conforme determinação da Vice-Presidência desta  Corte.  2.  Sobre o tema,  o Plenário do
Supremo Tribunal Federal, em 30/8/2018, ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental 324 e o Recurso Extraordinário 958.252, com repercussão geral e efeito vinculante,
firmou entendimento no sentido de ser lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou
fim,  não se estabelecendo relação de  emprego entre  o tomador  de serviços  e  o  empregado da
empresa prestadora. 3. Ainda, em 11/10/2018, o Plenário do STF concluiu o julgamento do Recurso
Extraordinário  com  Agravo  (ARE)  791932,  com  repercussão  geral,  o  qual  versa  sobre  a
possibilidade  de  terceirização  do  serviço  de  call  center,  decidindo  pela  aplicação  da  tese  que
considera lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo. 4. Assim, verificando-se
que a decisão deste Colegiado foi proferida em desconformidade com a orientação do STF, impõe-
se o exercício do juízo de retratação e o reexame do recurso interposto, nos termos do artigo 543-B,
§  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §1º,  do  CPC/2015).  II.  RECURSO  DE  REVISTA  DA
RECLAMANTE. NÃO REGIDO PELA 13.015/2014. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE
DE  TELEATENDIMENTO.  LICITUDE.  MATÉRIA  JULGADA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). REPERCUSSÃO GERAL.
1.  O  Tribunal  Regional  declarou  a  licitude  da  terceirização  praticada  entre  as  Reclamadas,
fundamentando que as concessionárias de serviços de telefonia estão autorizadas por lei a terceirizar
atividades  inerentes.  2.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  30/8/2018,  ao  julgar  a
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 324 e o Recurso Extraordinário 958.252,
com  repercussão  geral  e  efeito  vinculante,  firmou  entendimento  no  sentido  de  ser  lícita  a
terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se estabelecendo relação de emprego
entre o tomador de serviços e o empregado da empresa prestadora. 3. Ainda, em 11/10/2018, o
Plenário do STF concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791932,
com repercussão geral, o qual versa sobre a possibilidade de terceirização do serviço de call center,
decidindo pela aplicação da tese que considera lícita a terceirização em todas as etapas do processo
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produtivo. 4. Nesse cenário, o Tribunal Regional, ao concluir que restou caracterizada a licitude da
terceirização, proferiu acórdão em consonância com o atual entendimento do Supremo Tribunal
Federal.  Julgados  desta  Corte.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  1599-
79.2011.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  30/10/2019,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar
Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT. 

AGRAVO. RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. EXCLUSÃO
DO NOME DO EMPREGADOR DO CADASTRO RELACIONADO A TRABALHADORES
SUBMETIDOS  A CONDIÇÕES  ANÁLOGAS  ÀS  DE  ESCRAVO.  ANTECIPAÇÃO  DA
TUTELA DEFERIDA NA AÇÃO PRINCIPAL.  TRÂNSITO EM JULGADO. PERDA DO
OBJETO. Restou consignado na decisão agravada que, em consulta Sistema de Acompanhamento
de Processo Eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, constatou-se que o recurso
ordinário interposto nos autos da Ação Ordinária com pedido de Tutela Antecipada nº 0024397-
29.2014.5.24.0006,  ao  qual  se  vincula  a  presente  ação  cautelar  já  havia  sido  julgado,  tendo,
inclusive, sido deferida a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a exclusão do nome do
autor do cadastro de empregadores que supostamente teriam mantido trabalhadores em situação
análoga à de escravo. Constata-se, ainda, que da decisão do TRT, a União apresentou Recurso de
revista e posteriormente agravo de instrumento,  o qual foi desprovido por essa e. 5ª Turma em
12/12/2018  (DEJT  14/12/2018),  com  trânsito  em  julgado  em  18/03/2019,  conforme  certidão
constante do seq. 25. Assim, tendo em vista o julgamento do apelo, já transitado em julgado, sobre a
qual se vincula a presente ação cautelar, reconhece-se a perda de objeto da medida acautelatória, na
forma  do  artigo  485,  VI,  do  CPC.  Nesse  contexto,  não  tendo  sido  apresentados  argumentos
suficientes à reforma da r. decisão que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, nos termos
do artigo 485, VI, do CPC/2015, deve ser desprovido o agravo.  Agravo não provido. Processo:
Ag-RO - 24038-63.2015.5.24.0000  Data de Julgamento:  30/10/2019,  Relator Ministro: Breno
Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/14. HORAS EXTRAS. JORNADA REDUZIDA.
OPERADOR  DE  TELEATENDIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA Nº297 DO TST. Impõe-se confirmar a decisão agravada, porquanto o recurso de revista
não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade inscrito no art. 896 da CLT.  Agravo a
que se  nega provimento.  Processo:  Ag-AIRR -  904-54.2013.5.24.0007 Data de  Julgamento:
06/11/2019,  Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
08/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. 

APLICADA  A  MULTA  PREVISTA  NO  ARTIGO  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
INTERPOSIÇÃO DE NOVO AGRAVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO
PRÉVIO DO VALOR DA MULTA. AGRAVO DESERTO. A reclamada interpôs agravo, ao qual
foi negado provimento com a aplicação da multa disposta no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015. A ré
reitera a interposição de agravo contra a decisão na qual não se conheceu de seu recurso de revista.
O agravo encontra-se deserto, porquanto a reclamada não comprova o pagamento da multa prevista
no mencionado dispositivo,  desatendendo ao disposto no § 5º do artigo em questão, em que se
dispõe que, em caso de aplicação da multa por interposição de agravo manifestamente inadmissível
ou improcedente, "a interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito prévio do
valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da
justiça,  que  farão  o  pagamento  ao  final".  Agravo  não  conhecido.  Processo:  Ag-RR -  24689-
90.2017.5.24.0076  Data  de  Julgamento:  06/11/2019,  Relator  Ministro: José  Roberto  Freire
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Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE
REVISTA  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014  E  REGIDO  PELO
CPC/2015  E  PELA  IN  Nº40/2016  DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. APELO  DESFUNDAMENTADO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS EXPENDIDOS NA
DECISÃO DENEGATÓRIA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não se conhece do agravo,
porque desfundamentado, nos termos da Súmula nº 422, item I, do TST, quando a parte deixa de
impugnar, especificamente, os fundamentos da decisão denegatória do agravo de instrumento, no
caso, a circunstância fática delineada no acordão regional, de que osdescontos salariaise débitos em
conta corrente foram efetuados pelo empregador por decorrerem da relação de emprego existente
entre as partes, o que atrai a competência da Justiça do Trabalho, nos termos do artigo 114, inciso I,
da Constituição Federal.  Agravo não conhecido. Processo:  Ag-AIRR - 24345-12.2017.5.24.0076
Data de Julgamento: 06/11/2019, Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELA
RECLAMANTE. 1. PLANO DE APOSENTADORIA INCENTIVADA. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. INTERVALO INTRAJORNADA. RECURSO NÃO FUNDAMENTADO À
LUZ DO ART.  896 DA CLT.  O recurso  não está  adequadamente  fundamentado,  porquanto  a
recorrente  não  acostou  nas  razões  da  revista  nenhuma  divergência  jurisprudencial  nem alegou
eventual violação de dispositivo constitucional ou infraconstitucional, à luz do art. 896 da CLT. 2.
CONFISSÃO FICTA DO RECLAMADO. AUSÊNCIA DE CARTA DE PREPOSTO. Arestos
oriundo de Turma do TST, sem fonte de publicação e manifestamente inespecífico encontram óbice
intransponível  no  art.  896  e  nas  Súmulas  nos 296,  I,  e  337  do  TST.  3.  HORAS  EXTRAS.
CONFIGURAÇÃO DE CARGO DE CONFIANÇA. ÓBICE DAS SÚMULAS Nos 102, I, E
126 DO TST. Tendo o Regional, com base no conjunto fático-probatório dos autos, concluído que a
reclamante detinha cargo de confiança nos moldes delineados pelo § 2° do art. 224 da CLT, somente
pelo reexame das referidas provas é que se poderia, em tese, modificar a decisão recorrida. Assim, o
recurso encontra obstáculo intransponível nos comandos insculpidos nas Súmulas nos 102, I, e 126
do TST, porquanto fica nitidamente caracterizada a pretensão de reexame das referidas provas, o
que  é  vedado  nesta  instância  superior.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  não  provido.
Processo:  AIRR  -  24895-63.2016.5.24.0101 Data  de  Julgamento:  06/11/2019,  Relatora
Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019.   Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁRIA
DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL. Consoante entendimento adotado
pela 8ª Turma, com base na decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST-ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231 e ED-ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231), na correção dos créditos trabalhistas,
aplica-se a TR até 24/3/2015 e o IPCA-E a partir de 25/3/2015. Esta Turma considera ainda que o
art.  879,  §  7º,  da  CLT  perdeu  a  sua  eficácia  normativa,  em  face  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial  do art.  39 da Lei nº 8.177/91, na medida em que o dispositivo da
legislação esparsa conferia conteúdo à norma da CLT, tendo em vista a adoção de fórmula remissiva
pelo  legislador.  Agravo de  instrumento conhecido e  não provido.  Processo:  AIRR -  24043-
76.2018.5.24.0066 Data de Julgamento: 06/11/2019, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/11/2019. Acórdão TRT.
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http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=Ag-AIRR%20-%2024345-12.2017.5.24.0076&base=acordao&rowid=AAANGhABIAAAUwFAAF&dataPublicacao=08/11/2019&localPublicacao=DEJT&query=
https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00246899020175240076


Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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